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MUNICÍPIO DE ITARANA iNo 

Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 
Fzn 

OF.PMI/GP/Nº265/2025 Itarana/ES, 03 de setembro de 2025 

Excelentíssima Senhora 

Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de ltarana 

Câmara Municipal de Itarana 

Itarana/ES. 

Senhora Presidente e demais Edis. 

Encaminho-vos, em anexo, a esta casa de Leis, os Projetos de Lei
s abaixo 

descrito. 

> DÁ NOVA REDAÇÃO À ALÍNEA “C” DO ART. 5º DA LEI 

MUNICIPAL Nº 231, DE 29 DE SETEMBRO DE 1976, QUE CRIOU 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) DE 

ITARANA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

> CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

> APROVA A REDAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 

PÚBLICO E DO ESTATUTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESPÍRITO SANTO (CISABES) E 

RATIFICA O INGRESSO DO MUNICÍPIO NO CONSÓRCIO. 

Atenciosamente. 
À 

À 

VANDER PATRICIO 
Prefeito Muniq;ipal de Itarana/ES 

Rua Elias Estevão Colnago, n º65 — Centro — CEP 29620-000 — Itara
na — Tel: 3720-4900
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Poder Executivo 

Itarana/ES 03 de setembro de 2025. 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº Jl E2!2025 

Excelentiíssima Senhora Presidente da Câmara Muni
cipal de 

Itarana/ES, Senhores Vereadores, 

Senhoras Vereadoras, 

Tenho a honra de encaminhar para apreciação desta A
ugusta Casa Legislativa o 

anexo Projeto de Lei que visa autorizar o Chefe do Pod
er Executivo Municipal a 

firmar convênio com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — S
AAE de ltarana. 

O objeto do convênio consiste na transferência de recursos
 financeiros do Poder 

Executivo Municipal em favor do SAAE, no valor não supe
rior a 3% (três por 

cento) da cota do Fundo de Participação dos Municípios (FP
M) de ltarana, relativa 

ao exercício anterior. 

O SAAE de ltarana foi criado pela Lei Municipal nº 231, d
e 29 de setembro de 

1976, como entidade autárquica, com personalidade juríd
ica de direito público 

próprio, integrante da Administração Pública Municipal Indireta, cuja gestão é 

exercida por Diretor nomeado pelo Chefe do Poder Execut
ivo Municipal. 

Nos termos do art. 5º da mencionada Lei nº 231/1976, as receitas do SAAE 

provêm, entre outras fontes, de auxílios, subvenções e cr
éditos especiais ou 

adicionais que lhe forem concedidos, inclusive para obras, pelos governos 

Federal, Estadual e Municipal, bem como da subvenção que lhe for anualmente 

consignada no orçamento da Prefeitura de ltarana, cujo valor não poderá 

ultrapassar 3% da cota do Fundo de Participação dos Municípios — F
PM. 

Não há, portanto, impedimento legal para que O Poder Executivo celebre 

convênio com o objetivo de prestar auxílio financeiro ao SAAE
, sobretudo porque 

as receitas do Poder Executivo e do SAAE são consolidadas, e
 as despesas 

decorrentes do convênio já estão incluídas no orçamento anual d
o Município, o 

que dispensa autorização desta Casa Legislativa para abertura de crédito 

adicional suplementar ou especial ao orçamento vigente. 

Com efeito, as despesas oriundas do convênio correrão sob a forma 

extraorçamentária, por meio das contas contábeis de interferência financeira, 

justamente para se evitar a duplicidade de arrecadação, vedada pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, uma vez que OoSs recursos já estão contemplados no 

orçamento anual, e sua nova contabilização resultaria na
 elevação artificial da 

receita líquida do Municípia: 
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Dessa forma, cumpre-se o preceito constitucional segundo o qual todas as 

despesas devem estar previstas no orçamento (art. 167, incisos | e |l, da 

Constituição Federal, e a Lei nº 14.133/2021). 

Cumpre destacar que 0S recursos oriundos do convên
io serão aplicados pelo 

SAAE, exclusivamente, para suprir despesas de custeio,
 cujas justificativas se 

fundamentam em questões de ordem pública de elevada rel
evância. 

Importa ressaltar que os valores arrecadados por meio d
as tarifas de água e 

esgoto não são suficientes para cobrir todas as demandas do
 SAAE, somando-se 

a isso o constante reajuste de preços de materiais — especialmente tubos, 

conexões e produtos químicos — frequentemente empregados
 na manutenção e 

na expansão da rede de água e esgoto. 

A arrecadação média mensal do SAAE gira em torno 
de R$ 158.182,57 (cento e 

cinquenta e oito mil, cento e oitenta e dois reais e cinq
uenta e sete centavos), 

valor este que se mostra insuficiente para fazer frente aos cu
stos e despesas da 

autarquia com a manutenção dos serviços essenciais. 
Sem o auxílio oriundo do 

convênio, não teria sido possível realizar diversas ações já i
mplementadas até a 

presente data. 

Assim, o Poder Executivo Municipal busca garantir à auta
rquia municipal, por 

meio do repasse financeiro via convênio, a manutenção e 
a continuidade da 

prestação dos serviços de coleta e tratamento de água e esgo
to aos munícipes. 

Diante do exposto, Senhora Presidente, submetemos o presente P
rojeto de Lei à 

apreciação de Vossa Excelência e dos nobres Edis, esperando 
que o mesmo 

venha a merecer acolhida favorável. 

Reiteramos, nesta oportunidade, a Vossa Excelência e aos seus Pares os nossos 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Subscreve. 

Atenciosament v 

e, / 
: ” i 

VANDER PATRICIO 
Prefeito N'lunicíipal 
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PROJETO DE LEI Nº N$/2025 

DÁ NOVA REDAÇÃO À ALÍNEA “C” DO ART. 5º DA 

LE! MUNICIPAL Nº 231, DE 29 DE SETEMBRO DE 

1976, QUE CRIOU O SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA 

E ESGOTO (SAAE) DE ITARANA, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, no u
so de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou
 e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º A alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal nº 231, de 29 de setembro de 1978
, 

que criou o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) de ltarana, pass
a a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5º A receita do SAAE provirá dos seguintes 

recursos: (...) 

c) por meio de convênio celebrado com o Poder Executivo 

Municipal, com vigência até 31 (trinta e um) de dezembro do 

ano de 2030, cujo valor não poderá ser superior a 3% (três 

por cento) da cota do Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM) de lItarana, relativa ao exercício anterior; (NR) 

Art. 2º As despesas decorrentes da celebração de convênio com o SAAE de 

Itarana correrão sob a forma extraorçamentária, por meio das contas contábeis de 

interferência financeira. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana/ES, em 03 de setembro de 2025. 

VANDER PíT ICIO 
Prefeito Muni Jipal
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i No 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO g .. 

(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000) | — 

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 

ANEXO — | 

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO IMPACTO 

ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO EM CUMPRIMENTO AO 

ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 15, 16, 17 E 21 DA Lei 

Complementar nº 101/2000, REFERENTE AO PROJETO 

DE LEI QUE DISPOE SOBRE REPASSE DE RECURSOS 

DO TESOURO MUNICIPAL AO  SAAE-SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITARANA-ES. 

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de 

despesa deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro, na forma de que tratam os arts. 16 e 17 da Lei 

Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa 

requer adequação orçamentário-financeira com a lei orçamentária e com as metas 

de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, 

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não autorizada 

e lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda
 às condições 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, acarretando maiores responsa
bilidades para o 

ordenador de despesas, 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº. 231 de 29 de 

setembro de 1976 prevê em seu art. 5º , letra “c” autorização para realização de 

Rua Elias Estevão Colnago, 65 Centro Itarana/ES CEP: 2962
0-000 Tel: (27) 3720-4900 
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TENTESTIT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

repasse financeiro do Executivo Municipal à Autarquia Municipal até 31 de 

dezembro de 2025; 

CONSIDERANDO que o SAAE — Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de ltarana vem enfrentando dificuldades em manter os serviços 

básicos dispostos à população com recursos provenientes da arrecadação própria, 

conforme identificado através da análise dos balancetes da receita e despesa do 

SAAÃE; 

CONSIDERANDO que o valor atualmente cobrado pelo 

SAAE referente aos serviços de fornecimento de água é inferior ao atualmente 

cobrado pela CESAN e por outros Serviços Autônomos de Água e Esgoto do Estado 

do Espírito Santo; 

CONSIDERANDO que fora requerido à Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças a apresentação de impacto orçamentário- 

financeiro referente a autorização para concessão de repasse de até 3%(três por 

cento) da conta do Fundo de Participação dos Municípios ao SAAE, declaramos: 

O presente relatório de impacto visa atender ao disposto 

na Constituição Federal (Art. 169) e Lei Complementar nº 101/00 (Art's. 16 e 17), no 

que se refere à concessão de benefício e assunção de despesa de caráter 

continuado. 

O cálculo envolve o levantamento dos valores a serem 

repassados à autarquia municipal, limitado à 3%(três por cento) da arrecadação da 

conta do Fundo de Participação dos Municípios da Prefeitura Municipal de ltarana- 

ES. 

Rua Elias Estevão Colnago, 65 Centro Itarana/ES CEP: 29620-000 — Tel: (27) 3720-4900 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

Para o exercício de 2026, ano de início e efetiva 

aplicabilidade da alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal nº. 231 de 29 de 
setembro de 

1976, a estimativa é que o repasse poderá ser de até R$ 800.000,00 (oitoce
ntos mil 

reais). 

Para o exercício de 2027, a estimativa é que o repasse 

poderá ser de até R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais), a depender da 

previsão de arrecadação da conta do Fundo de Participação dos Municí
pios ao 

SAAE. 

Para o exercício de 2029, a estimativa é que o repasse 

poderá ser de até R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), a depender da previsão de 

arrecadação da conta do Fundo de Participação dos Municípios ao SAAE, confor
me 

a seguir: 

Exercício do Repasse Previsão de Repasse 

2026 800.000,00 

2027 850.000,00 

2028 900.000,00 

Com relação à previsão orçamentária, há de se destacar 

que não haverá alteração na programação orçamentária total do município para o
s 

exercícios de 2026, 2027 e 2028, haja vista que o repasse será efetuado atravé
s de 

contas de interferências financeiras, e será executada na autarquia municipal
 de 

forma orçamentária, mediante sessão de dotações da Prefeitura Municipal de 

Itarana ao SAAE, justamente pelo fato da despesa ser executada na au
tarquia 

municipal com base nos recursos a serem repassados pelo município. 

Rua Elias Estevão Colnago, 65 Centro Itarana/ES CEP: 29620-000 
Tel: (27) 3720-4900 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

Quanto às metas fiscais e as metas constantes do plano 

plurianual, podemos afirmar que a de repasse financeiro da Prefeitura Municipal de 

Itarana ao SAAE, não comprometerá as metas de resultados fiscais estabelecidas 

no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei Orçamentária Anual da 

Prefeitura de Itarana/ES. 

Itarana/ES, 01 de Setembro de 2025. 

As:madn por ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

MUNICIPIO DE ITARANA 
03/09/2025 12 25:52 

Roselene Monteiro Zanetti 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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Rua Elias Estevão Colnago, 65 Centro Itarana/ES CEP: 29620-000 Tel: (27) 3720-4900



DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

ANEXO - 1l 

Na qualidade de Secretária Municipal de Administração e 

Finanças da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, DECLARO para os devidos
 fins, 

especialmente os constantes da Lei Federal Complementar nº 101/2000, que a 

proposição de repasse de recursos financeiro à autarquia municipal, não 

comprometerá a programação fiscal prevista no Plano Plurianual, Lei de Dire
trizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, conforme apresentado. 

Não obstante, recomendamos ao gestor cautela na 

elevação de novas despesas, objetivando encerrarmos o exercício finan
ceiro de 

2026 e subsequentes, em respeito ao equilíbrio fiscal tão preconizado pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Em relação à autarquia municipal, recomendamos que 

sejam adotadas todas as medidas cabíveis no sentido de promover a melhoria da 

arrecadação própria com a atualização dos valores das tarifas cobradas e combate 

a inadimplência, objetivando mitigar a dependência de repasse de recursos próprios 

do município para manutenção das atividades e serviços públicos ofertados pela 

autarquia municipal. 

Itarana/ES, 01 de |Setembro de 2025. 

Rua Elias Estevão Colnago, 65 Centro Itarana/ES CEP: 29620-000 
Tel: (27) 3720-4900 

Pág. 38 

003484/2025 

é 
S
Z
0
Z
/
F
O
9
L
L
O
 o
N 
SO
Ju
aw
iN
nI
oA
 

9p
ar
cz
eB
/F
IP
P-
DE
LG
-B
EZ
I-
SP
GE
-G
Pa
AG
GA
 
:B
NE
UO
 1
9n
DB
'S
ae
ue
se
 
mm
my
:s
du
y 

:a
ss
ao
y 

“a
yu
au
wj
en
bi
p 
op
eu
is
sy



18 - 04 - 1964 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

Roselene Monteiro Zanetti 
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Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Rua Elias Estevão Colnago, 65 Centro Itarana/ES CEP: 29620-000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Protocolar Proposição 

Ação Realizada: Proposição Protocolada 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente para análise e adoção 

das providências cabíveis. 

Itarana-ES, 8 deê É bro de 2025. 

Técnica Legisla Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: — — íªu_m)&à em 08 ,01, JÚH ' 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade fis. 2 
com o identificador 320033003000300039003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 



CÂMARA MUNICIPAL DE CML.-ES 

ITARANA |= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Ei 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Determino que seja efetuada a leitura da presente proposição na Sessão Ordinária a 
ser realizada no dia 10 de setembro de 2025. 

Itarana-ES, 8 de setembro de 2025,. 

Sabrina Scárdua Fiorotti 
Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

LA 

Recebido por: | , em 0P /0A ,d0)) 
Aleiena c3s bantes da Siiva Binda 

Diretota Legislativa 

Port. 008/2025 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003000310030003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que instítui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - |ICP-Brasil 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

C.M.I.- ES 

o 1À 

— — 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Procuradoria Geral 

DESPACHO 

Lida a proposição no Expediente da Sessão Ordinária do dia 10/09/2025. Remeto a 
Assessoria Jurídica para emissão de Parecer Jurídico, nos termos do Parágrafo único do 
art. 117 do Regimento Interno. 

Itarana-ES, 11 de setembro de 2025,. 

o %Za 
àb%& cárdua Fiorotti 
residente da Câmara 

Tramitado por-Álciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: , em m/ 09/ M 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

nº 2,.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

com o identificador 320033003000320030003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.I. - ES 

ITARANA /" 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Procuradoria Geral 

Para: Gabinete da Presidência 

DESPACHO 

Encaminha-se o presente Projeto de Lei nº 15/2025, de autoria do Prefeito Municipal, 
que visa dar nova redação à alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal nº 231/1976, a qual 
criou o Servnço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) de Itarana, e dá outras 
providências, à Presidente da Câmara Municipal de Itarana, para conhecimento e 
adoção das providências regimentais cabíveis. 

Tramitado por: Sérgio Manoel Bergamaschi Filho 

Recebido por: PAA W , em A ,0a, 202 ) 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana,es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003000370036003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que instituí a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 571/2025 

Órgão Interessado: Prefeito Municipal 

Assunto: Projeto de Lei que “Dá nova redação à alínea “c” do art. 5º da Lei 

Municipal nº 231/1976, que criou o serviço autônomo de água e esgoto (SAAE) 

de Itarana, e dá outras providências”. 

À Presidenta da CMI. 

EMENTA: Projeto de Lei n.º 15/2025 - Dispõe sobre 

renovação do convênio do SAAE celebrado com o Poder 

Executivo - Alteração do artigo 5º da Lei Municipal nº 

231/1976 — limite de 3% do quantum do Fundo de 

Participação Municipal - Impacto Financeiro que não 

comprometerá a programação fiscal prevista no Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual - Lei Ordinária — Quórum de Maioria 

Simples: art. 58 da LOM - Regularidade Jurídico-Legis'ativa 

RELATÓRIO 

Submete-se à análie desta Procuradoria Legislativa o Projelo de Lei 

encaminhado por meio do Ofício nº 265/2025, subscrito pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal de ltarana, Vander Patrício, que Dá nova redação 

à alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal nº 231/1976, que criou o serviço 

autônomo de água e esgoto (SAAE) de Itarana, e dá outras providências”. 

A proposta legislativa é acompanhada de mensagem justificativa que 

destaca a necessidade administrativa de o Chefe do Poder Executivo 

Municipal firmar convênio com o Serviço de Autônomo de Água e Esgoto 

[SAAE). Atrelado a isso, a finalidade da referida proposta é de transferir 

recursos financeiros em favor do SAAE no valor não superior a 3% [(irês por 

cento) da cota do Fundo de Participação dos Municípios de Itarana, re ativos 

ao exercício anterior. 

Com isso, o Poder Executivo busca renovar o convênio com a referida 

autarquia até o ano de 2030, considerando que as receitas do SAAE decorrem, 

em arande parte, de créditos especiais ou adicionais concedidos pelos entes 

federais e municipais. 

Além disso, é essencial destacar que o projeto supramencionado é o 

acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro elaborada, 
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em consonância com os arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 — 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

É o relatório, passo a opinar. 

a) Da Competência e Iniciativa 

A presente matéria é de competência do Município em face do interesse 
local, conforme preconiza o art. 30, | e art. 159 da Constituição da República 

e no art. 13, |l da Lei Orgânica Municipal. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

| - Legislar sobre assuntos de interesse locail; 

1l - Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Art. 159, À União entregará: 

| - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados e 

do imposto previsto no art. 153, VIIl, 50% (cinquenta por cento), da 

seguinte forma: 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de 

Participação dos Municipios; 

LEL ORGÂNICA MUNICIPAL — 676/2002 

Art. 13 O Município goza de autonomia: 

| — Política, pela eleição direta do Prefeito, Vice-Prefeito e 

Vereadores; 

ll - Financeira, pela decretação e arrecadação de tributos de sua 

competência e aplicação de suas rendas; 

l - Administrativa, pela organização dos serviços públicos locais e 

administração própria no que diz respeito ao seu peculiar interesse. 

Sendo assim, o presente projeto está acobertado de constitucionalidade 
sobre sua competência e iniciativa. 

À luz do manto constitucional, é relevante destacar que a elaboração de 
projetos de lei no âmbito municipal deve observar os princípios estruturantes 

do Estado brasileiro, em especial a repartição de competências prevista na 
Constituição Federal de 1988. 

O artigo 30 da Constituição Federal define que os Municípios possuem 

atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (inciso |) e para 

Í suplementar a legislação federal e estadual no que couber [inciso 1l). Isso 
significa que a legislação municipal deve respeitar as normas gerais definidas 
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pela União e pelos Estados, atuando de forma a complementa
r e adequar a 

normatização às especificidades locais. 

Ademais, o princípio da prevalência do interesse rege a distribuição de 

competências legislativas. A União edita normas gerais sobre matérias
 de 

interesse nacional, os Estados sobre questões regionais e os Municíp
ios sobre 

aspectos locais. Isso impede que uma lei municipal trate de matérics que 

extrapolem sua esfera de competência, sob pena de inconstitucionali
cade. 

b) Justificativa e fundamentação da presente Proposição 

Inicialmente, cumpre destacar que, embora o presente Projeto de Le
i trate da 

simples renovação do convênio com a autarquia SAAE, é importante trazer à
 

baila considerações acerca do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 

a fim de propiciar melhor compreensão da matéria em análise. 

Com o intuito de minimizar a tendência de desequilíbrio entre 
receitas e 

despesas no país, o pacio federativo brasileiro visa à redução das 

desigualdades — regionais = por meio do sistema de transferências 

intergovernamentais, destacando-se, no âmbito municipal., o Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM). 

Sobre o tema, o FPM consiste na transferência constitucional de re
cursos da 

União aos Municípios, atualmente correspondente a 22,5% (vinte e dois inte
iros 

e cinco décimos por cento) da arrecadação do Imposto de Renda (IR) e do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), ambos impostos federais, nos 

termos do artigo 159, inciso |, alínea 'b', da Constituição Federal!. 

Destaca-se que o rateio destinado ao Município de ltarana enquadra-se na 

parcela referente à distribuição do FPM-Interior, tendo em vista que o Código
 

Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) dispõe, em seu artigo ?1, no se guint
e 

sentido: 
Art. 91. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere o art. 86, 

serão atribuídos: 

| - 10% (dez por cento) aos Municipios das Capitais dos Estados; (Redação 

dada pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

11 - 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País. (Redaçõo dada 

pelo Ato Complementar nº 35, de 1967) 

Sob esse prisma, os critérios para a partilha dos recursos entre os Municípios 

consistem, essencialmente, no número de habitantes e nas despesa
s 

capita computadas. As despesas per capta compreende os gastos públic
os 

VA 159 A União entregará: 
& 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participaçãe dos Mu
nicípios; .) 
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com pessoal e com a manutenção dos serviços, bem como despesas nas 

áreas de educação, saúde, emprego, assistência social e previdência social. 

O critério baseado no quantitativo populacional de cada Município é objeto 
de intenso debate há algum tempo, uma vez que, de forma geral, considera 

apenas o número de habitantes, não observando aspectos relacionados à 
equidade e à eficiência na distribuição dos recursos. Os elevados indicadores 
observados em municípios menos populosos demonstram que os critérios de 

população e renda previstos pelo Decreto-Lei 1.881/198] não explicam 

integralmente o desenvolvimento municipal, evidenciando a inadequação 

de uiilizar exclusivxamente parâmeiros populacionais na distribuição de 

transferências intergovernamentais. 

Em razão disso, atualmente considera-se também como critério de alocação 
de recursos os fatores socioeconômicos do município, como por exemplo o 
Índice de Qualidade da Educação (IQE), evidenciando que tais recursos são 
direcionados de forma a promover a evolução dos indicadores de qualidade 
de vida da população, com ênfase em critérios não apenas quantitativos, 

mas cqueles que demonstram a realidade do município. 

Portanto, O Fundo de Participação dos Municípios constituí um dos principais 

meios de manutenção e organização financeiro para os municípios brasileiros, 

principalmente para promoção da estabilidade econômica e monetária. 

Desta feita, cumpre destacar que as ponderações realizadas se tornam 

necessárias para melhor compreensão do disposto no artigo 5º da lei que se 
pretende alterar (Lei nº 231/1976), que estabelece que o valor do convênio 

celebrado com o SAAE não poderá exceder 3% (três por cento) da cota do 

Fundo de Participação dos Municípios de Itarana. 

A antiga redação do artigo 5º da Lei Municipal nº 231/1976 que criou o Serviço 

| Autônomo de Agua e Esgoto (SAAFE) previa a vigência da receita a ser 

repassada a autarquia até o presente ano (2025), vejamos artigo in verbis? 

Art. 5º Art. 5º AÀ receita do S.A.A.E. provirá dos seguintes 

recursos: 
c) por meio de convênio celebrado com o Poder 

Executivo Municipal, com vigência até 31 (trinta e um) de 

dezembro do ano de 2025, cujo valor não poderá ser 
superior a 3% (três por cento) da quota do Fundo de 

? Expressuo em latim utilizada para indicar algo que está sendo utilizado exatamente como referido no texto legal, 

OU 568ja, LMA citação direta da legislação. 
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Participação dos Municípios (FPM) de ltarana do exercício
 

anterior; 

Diante disso, a nova redação proposta por este Projeto de Lei estabelece, de 

forma expressa, que a vigência do convênio cele
brado com o Poder 

Executivo Municipal será até 31 (trinta e um) de dezembro de 2030, cujo valor 

não poderá ser superior a 3% (três por cento) da cota do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) de Itarana, relativo
 ao exercício anterior. 

Cabe destacar que a receita do SAAE decorren
te do convênio celebrado 

com o Poder Executivo Municipal é imprescindível pa
ra o seu adequado 

funcionamento, uma vez que os recursos provenie
ntes de captação p' ópria, 

como as taxas de água e esgolo, mostram-se insuficientes para cobrir 

integralmente as despesas da referida autarquia. 

Ademais, sabe-se que o serviço de água e esgoto é e
ssencial no município, 

uma vez que se encontra atrelado a dignidade humana ao direito 

fundamental a saúde e bem-estar. Não por acaso, a 
Constituição Federal 

impõe aos Municípios a responsabilidade pela presta
ção dos serviços p blicos 

de interesse local, dentre os quais se incluem o sanea
mento básico. 

sobre o tema, vejamos o que prevê a Lei Orgânica do Município de 

Itarana/ES: 

Art. 15 É de competência comum da União, do Estado e do Municipio, 

observando a Lei Complementar Federal, o exercício das se
 guintes 

meqdidas: 

VIII = Promover programas de construção de moradias e a m
elhoria 

das condições habitacionais e de saneamento básico; 

Art. 222 O Município cuidará do desenvolvimento das obras e serviços 

relativos ao saneamento e urbanismo, com assistência d
a União e do 

Estado sobre condições estabelecidas na Lei Compleme
ntar Federal. 

Art. 241 A política e as ações de saneamento básico s
ão de natureza 

pública, competindo ao Murnicípio à oferta, a execução, a 

manutenção e ao controle de qualidade dos serviço: delas 

decorrentes. 

& 1º Constitui-se direito de todos o recebimento dos serviços de 

saneamento básico. 

Portanto, diante do exposto, evidencia-se de forma clara e
 inequívoca que o 

convênio firmado pelo Poder Executivo Murnicipal com o S
AAE possui caráter 

essencial, tendo por finalidade a prestação de serviço p
úblico local de 

natureza indispensável. Por essa razão, a alteração do
 artigo 5º da Lei nº 

231/1976 mostra-se imprescindível, a fim de prorrogar sua vigên
cia até Qu an E 

AD 
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Destaca-se que este parecer não tem por objetivo desenvolver discussões 

teóricas ou conjecturas acadêmicas, mas apresentar fundamentos jurídicos 

claros já expressamente previstos na Constituição Federal. O texto 

constitucional estabelece, de forma inequivoca e obrigatória, o dever do 
Estado de asseqgurar o acesso universal a serviços de saneamento básico de 

qualidade, como condição indispensável à efetivação do direito à saúde e 
ao bem-estar, deixando claro que tal obriqgação não é facultativa, mas um 

compromisso constitucional que deve ser integralmente cumprido. 

Nesta senda, o presente parecer foi pautado não apenas na análise do 

conteido material da proposta, mas também nos aspectos formais 

indispensáveis à regular tramitação legislativa, tais como a iniciativa legal 

adequada e o quórum necessário para aprovação. Tais elementos são 

essenciais para a validade jurídica do Projeto de Lei, nos termos do art. é1, $1º, 
inciso |ll da Lei Orgânica Municipal. 

c) Da Andálise orçamentária 

A pronosta legislativa encontra-se acompanhada de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro, elaborada nos moldes dos arits. 15, 1lé e 17 da Lei 

Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que 

estabelece parâmetitros formais e materiais para a criação de despesas 

obrigatórias de caráter continuado. 

Imporia esclarecer que a análise orçamentária não se resume a projeções 

estáticas, tampouco deve se encerrar em avaliações descoladas da 

dinâmica arrecadatória do Município. O comportamento das receitas, os 

indices de gasto com pessoal e o cenário macrofiscal são elementos que 

devem ser considerados de forma conjunta e atualizada, especialmente 

diante da volatilidade econômica que impacita diretamente os cofres 

públicos. 

Com o objetivo de evitar interpretações distorcidas, este parecerista, sem se 

afaster do conteúdo dos autos, também adota como referência técnica os 
dg“âo apresentados na Audiência Pública de metas fiscais realizada em 02 
âe jurho de 2025, na Câmara Municipal de Iltarana, em atendimento ao art. 

R Éã%do Lei de Responsabilidade Fiscal. 

S SE 
qi.ª? TA esse respeito, destaca-se a Declaração de Adequação Orçamentário- 

Financeira, firmada pela Secretária Municipal de Administração e Finanças, 

Sra. Roselene Monteiro Zanetti, cuja manifestação seqgue ipsis litteris: 
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"Na qualidade de Secretária Municipal de Administroção e 

Finanças da Prefeitura Municipal de ltarana/ES, DECLARO 

para os devidos fins, especialmente os constantes da Lei 

Federal Complementar nº 101/2000, que a proposição de 

repasse de recursos financeiros a autarquia municipcl, não 

comprometerá a programação fiscal prevista no Plano 

Plurianual, Lei de  Diretrizes Orçamentárias e lLei 

Orcamentária Anual, conforme apresentado”. 

Assim, considerando que o repasse à autarquia municipal será realizado por 

meio de contas de interferência financeira e execulado de forma 

orçamentária no âmbito do SAAE, mediante cessão de dotação da Prefeitura, 

não haverá qualquer alteração na programação orçamentária to'al do 

Murnicípio até o exercício financeiro de 2028, uma vez que os valores a serem 

despendidos já se encontram devidamente previstos na respectiva dotação 

orçamentária. 

Diante de todo o exposto, este parecerista reforça que sua análise se 

fundamenta nos documentos e demonstrativos anexos do processo, 

notadamente a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a respec
tiva 

simulação elaborada pela Administração, oOs quais atendem aos reqguisitos 

previstos nos arts. 15 a 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Todavia, por zelo técnico e com o objetivo de elucidar de forma completa o 

cenário fiscal vigente, necessário considerar os dados apresentados na 

Audiência Pública de metas fiscais realizada no dia 02 de junho de 2025. às 17 

horas, na Câmara Municipal de Itarana, conforme previsto no art. 22 do LRF. 

Tais elementos corroboram, de forma inequívoca, que tanto o percentual 

destinado à autarquia (limitado a 3% do FPM) quanio a vigência do convênio 

encontram amparo legal, inexistindo, portanto, óbice jurídico ou fiscal à 

tramitação da presente proposição. Contudo, própria Secretária de 

Administração e Finanças pondera sobre cautela nos gastos na elevação d 

enovas despesas, como supramencionado a receita orçamentária é volátil e 

o gestor público deve ficar atento as variações, bem como planejar para 

períodos de contingenciamento. 

Da forma de condução: Tramitação e quórum de votação 

No que se refere aos aspectos regimentais de sua tramitação na Câmara 

Municipal de Itarana, por tratar-se de projeto de lei ordinária que não exige 

quórum qualificado, o Projeto de Lei nº 15/2025 poderá ser apreciado em 

única discussão e votação, exigindo-se para sua aprovação o quórur“'gçªçmuae
 ni Filh 
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maioria simples, nos termos do Regimento Interno e da Lei Orgânica 
Murnicipal. 

A maioria simples, na definição legal, corresponde ao primeiro número inteiro 

superior à metade dos vereadores presentes na sessão deliberativa. 

Para não deixar dúvidas, o Regimento Interno da Câmara Murnicipal de 
Itarana estabelece as hipóteses de deliberação em discussão Úúnica e o 
respectivo quórum exigido. Conforme entendimento consignado em 

pareceares e atas de sessões desta Casa Legislativa, as proposições de lei 
ordinária, salvo disposição em contrário, são apreciadas em turno único, 

sendo aprovadas pela maioria dos votos dos vereadores presentes, desde que 

haja a presença da maioria absoluta de seus membros, em observância ao 

disposto no art. 47 da Constituição Federal. 

Especificamente, o Regimento Interno em seu art. 168, inciso IV estabelece o 
quórum de maioria simples para aprovação das matérias ordinárias, e o art. 
184 do RI autoriza, na prática, a realização de uma única discussão e votação 

para projetos dessa natureza. 

Portanto, confirma-se que a aprovação do PL nº 15/2025 demanda voto 
favorével da maioria simples dos vereadores presentes, em turno único de 

deliberação, não se aplicando exigências de quórum qualificado nem a 

necessidade de dois turnos, vejamos artigos que trata sobre o tema: 

Lei Orgânica Municipal 

Art. 58 A aprovação da matéria em discussão, salvo as 

exceções previstas nos parágrafos seguintes, dependerá do 
voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

8 1º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das 

seguintes matérias: 

|- Código Tributário do Município; 
|| - Código de Obras e Edificações; 

Ill — Direitos e vantagens dos servidores municipais; 

IV — Regimento Interno da Câmara; 
V —Criação de cargos e aumento de vencimentos de 

servidores; 

Vl— Fixação do subsídio do Prefeito; 
VIl- Obtenção de empréstimo particular. 

Regimento Interno da Câmara Municipal de ltarana 

Art. 168 Terão uma única discussão as seguintes matérias: 

|- as que tenham sido colocadas em regime de urgência; 

||- os projetos de lei oriundos do Executivo com solicitação de 

prazo; 
Ill- o veto; 
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IV - os projetos de Lei, de Decreto Legislativo ou de Reso ução 

de qualquer natureza; 

V - os requerimentos sujeitos a debate 

Artigo 184 - As deliberações do Plenário serão tomadas por 

maioria simples, sempre que não se exija a maioria absoluta ou 
a maioria de 2/3 (dois terços), conforme as determinações 
constitucionais, legais ou regimentais aplicáveis em cadao caso. 

Parágrafo Único: Para efeito de "quórum", computar-se-G a 
presença de Vereador impedido de votar. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria Legislativa OPINA pela regular 

tramitação do Projeto de Lei, recomendando o encaminhamerio às 
Comissões competentes para a emissão dos pareceres técnicos necesíários. 

No que tange à tramitação e ao quórum de deliberação, observa-se que a 

matéria em exame, por tratar não se tratar de matéria de exceção que exige 

quórum diverso, necessária a aprovação por maioria simples dos membros da 
Câmara Murnicipal, nos termos do art. 58 da Lei Orgânica Municipal de 

Itarana. 

Ademais, nos moldes do art. 168, inciso IN, combinado com o art. 184, ambos 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de ltarana (Resolução nº 

124/2004), o projeto deverá ser apreciado em única discussão e votação. 

Por fim, ressalta-se que o projeto se encontra formal e materialmente 

adequado, respeitando os preceitos da legalidade, da iniciativa re 

da responsabilidade fiscal e da tramitação regimental, podendo efssim, seguir 

regularmente no processo legislativo. 

É o parecer. 

Itarana/ES, 19 de setembro de 2025. 

SÉRGIO MA 
Procurador Legislativo OAB/ES nº 35.952 
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Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências, 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 
Finanças, T.C. e Redação 

DESPACHO 

Ciente. Encaminha-se a presente proposição à Comissão competente desta Casa, 
conforme norma regimental. 

Itarana-ES, 19 de setembro de 2025,. 
= 

7 
Sa rláh Scárdua Fiorotti 
“Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

) W 
Recebido por: f D , em ,q / (,Q J /f.jJ | 

cos ªlax;'.tf.—.-' da Siiva 
einda 

Diretora Legisl
ativa 

port. DOR/2025 

CML/ES 

hicienho 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003200300033003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2,200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - |ICP-Brasil 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.LL-ES 

ITARANA |= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 
Finanças, T.C. e Redação 

Para: Gabinete da Presidência 

DESPACHO 

Senhora Presidente, 

Seguem Ata e Parecer anexos. 

1 

Itaran , 22 de setembro 

— Lindomar Ferrari 
Presidente da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: Pn WQ& , em 2 /1 09 dosl) 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade com o identificador 320033003200300039003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE C( INSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, DECORO 
PARLAMENTAR, ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS E REDACÃO. 
REALIZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 2025, 

ATA 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de setembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 8h. na Sala 
das Comissões, reuniram-se os membros da Comissão de Constituição. Justiça, Ética, Decoro 
Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de Contas e Redação, sob a Presidência do Vercador 
Lindomar Ferrari - PSB, O Senhor Presidente iniciou com à chamada dos demais membros da 
Comissão. Feita a chamada respondeu presente, além do Presidente. o Vereador Edvan Piorotti 
de Queiroz - PP e o Vereador Mailson Bonatti Alberti - PODEMOS. Havendo quórum, o Scenhor 
Presidente deu por aberto os trabalhos desta reunião e comunicou que estava em Pauta o Projeto 
de Lei nº 15/2025, de autoria do Poder Executivo. O Senhor Presidente avocou para si a relatoria 
do referido Projeto e, em seguida, apresentou o seu Parecer pela legalidade do Projeto e 
prosseguimento do trâmite legal. Após ser discutido o Projeto com os demais Membros da 
Comissão, este assinalou a análise de todos os Membros para manifestação, manifestando o 
Vereador Edvan Piorotti de Queiroz — PP, a sua discordância com o Relator, tendo em vista que 
o valor do Convênio não é fixo e possui variação de acordo com a porcentazgem do Fundo de 
Participação dos Municípios. assim, entendo ser necessário que anualmente apresente a esta Casa 
Legislativa o Plano de Trabalho e prestação de contas antes da formalização do Convênio, 1 fim 
que o Poder Legislativo possa ter conhecimento exato do que está sendo celebrado. não 
recomendando àa proposição ao Plenário para discussão e votação. Em seguida, o Senhor 

funtamente com o Membro Mailson Bonatti Alberti — PODENOS. 
indam o encaminhamento do presente expediente ao Plenário para discussão e votação. 

Presidente e Relator, 

A ) t eflhndomar Ferrari - PSB), Presidente da Comissão. lavrei a 
ue depois de lida aprovada, vai assinada na forma regimental. 

NDOMAR FERRARI - PS 

PRESIDENTE e RELATOR 

EDVAN PIOROTTI D 

Membro 
anbrro QUEIROZ - PP 

/- 

—_-—-// 

e 

BONATTI ALB 1- PODEMOS 

Membro 

Y
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, DECORO PARLAMENTAR, | 
ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS E REDAÇÃO 

Chegou para análise desta Comissão, o Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo. 
que “Dá nova redação à alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal nº 231, de 29 de setembro de 1976. 
que criou o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Itarana, e dá outras providências.”, 
que recebeu nesta casa o nº 15/2025. 

Ao analisar o presente projeto, o Poder Executivo propõe a renovação, até 2030, do 
convênio com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAÃE), que prevê a transferência no valor 
não superior a 3% (três por cento) da cota do Fundo de Participação dos Municípios (FPNI) de 
Itarana. 

Importante destacar ainda que, não há impedimento legal para que o poder Executivo 
celebre convênio com o objetivo de prestar auxílio financeiro ao SAAE. pois, as receitas do Poder 
Executivo e do SAAE são consolidadas, e as despesas decorrentes do convênio Já são incluídas 
no orçamento anual do Município. 

A seguir passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Analisando a matéria sob o prisma da legalidade, o referido projeto encontra-se em 
conformidade com os artigos 30, | e 1l da Constituição Federal/88. artigos 15, VIII, 222 e 241, 
$1º, todos da Lei Orgânica Municipal e Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000), bem como a referida proposição acompanha-se da Estimativa do 
Impacto Orçamentário-Financeiro, portanto, não havendo qualquer matéria ilegal que macule ou 
impeça seu prosseguimento, recomenda-se o presente ao Plenário para discussão e votação. 

E o relatório. 

/ é s Sala das Comissões, 22 

/ LINDOMAR FERRARI - PSB 

Presidente e Relator 

mbro de 2025, 

/(/'Uk tw 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

MAILSON BONATTI ALBERTI - PODEMOS 

Acolho o parecer do Douto Relator e recomendo, também, ao Plenário a discussão e 

votação do Projeto de Lei nº 15/2025, de autoria do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, 22 de setembro de 2025, 

CMAH:S(YN BONATTI ALBERTI - PODEMOS 

Membro 

EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP 

Não acolho o Parecer do Douto Relator, bem como não recomendo a referida proposição 

ao Plenário para discussão e votação, tendo em vista que o valor do Convênio não é fixo e possui 

variação de acordo com a porcentagem do Fundo de Participação dos Municípios. assim, entendo 

ser necessário que anualmente apresente à esta Casa Legislativa o Plano de Trabalho e prestação 

de contas antes da formalização do Convênio, a fim que o Poder Legislativo possa ter 

conhecimento exato do que está sendo celebrado. 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 2025, 
ú 

EDVAN PIOROTTI DE - PP 

Membro '



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L-ES 

ITARANA |= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO I 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências,. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Ciente. Inclua-se a presente proposição na Ordem do Dia da Sessão Ordinária a ser 
realizada em 24 de setembro de 2025. 

Itarana-ES, 22 de setembro de 2025. 

S:ti cardua Fiorotti 
te da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: [ Q ,em /) / 0 / dWd) : 

Alcis ta U_J;—ª:!ntcs da Siiva Binda 
bBiretora Legisiativa 

Port. 008R/2025 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana .es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003200310033003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
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Técnica Legistáfiva - Assistente 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA álias 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ORDEM DO DIA DA 24" SESSÃO ORDINARIA DO DIA 24 DE SETEMBRO DE 2025 % j 
é 

; " ; o aó 
(24" (VIGESIMA QUARTA) SESSÃO ORDINARIA DA 158" LEGISLATURA) EN — 

“MANDATO DE 01/01/2025 A 31/12/2028” l i t 

UÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 15/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “DÁ NOVA REDAÇÃO À ALÍNEA “C” DO ART. 5º DA LEI MUNICIPAL N' 231, 

DE 29 DE SETEMBRO DE 1976, QUE CRIOU O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SXAE) 

DEITARANA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 15/2025- PROTOCOLO Nº 

571/2025 - PROCESSO Nº 571/2025, DE 08/09/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2025, DE AUTORIA DO 

VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, QUE “DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT DO ART, 

5º DO REFERIDO PROJETO DE LEI: ART. 5º O CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE SERÁ 

COMPOSTO POR 14 (QUATORZE) MEMBROS TITULARES E RESPECTIVOS SUPLENTES, 

INDICADOS NA FORMA A SEGUIR: /(NR). (EMENDA MODIFICATIVA Nº 0012025 

APRESENTADA NA SALA DAS COMISSÕES EM 22/09/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA EMENDA ADITIVA Nº 001/2025, DE AUTORIA DO 

VEREADOR EDYAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, QUE “ACRESCENTA O INCISO VIILÃO ART. 5º 

DO REFERIDO PROJETO DE LEI, COM AÀ SEGUINTE REDAÇÃO: ART. 5º [...]): VIII — 02 (DOIS 

REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.”. EMENDA ADITIVA Nº 0012025 
APRESENTADA NA SALA DAS COMISSÕES EM 22/09/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 16/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 16/2025 — PROTOCOLO Nº 572/2025 — PROCESSO Nº 

572/2025, DE 08/09/2025). 

ÚNICA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 17/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “APROVA A REDAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO E DO 
ESTATUTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESPÍRITO SANTO 

(CISABES) E RATIFICA O INGRESSO DO MUNICÍPIO NO CONSÓRCIO.”. (PROJETO DE LEI Nº 

17/2025 - PROTOCOLO Nº 573/2025 — PROCESSO Nº 573/2025, DE 08/09/2025). 

CAMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES, 22 DE SETEMBRO DE 2025. 

SAQRRNA %RI)UA FIOROTTI 

PRESIDENTENWDA CMI/ES 

Rua Paschoal Marquez, nº 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 

E-mail: secretaria Ocamaraitarana.es.gov.br 

Tel.: (27) 9 9751-5345 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA [ W 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO ('f 

VOTAÇÃO 

24” SESSÃO ORDINÁRIA DA 15" LEGISLATURA — DIA 24/09/2095 

VEREADORES PRESENTES: CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ 

PP, ILZA JASTROW - MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN - PSB, LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA 

MBURCIO DA SILVA — MDB., MAILSON BONATTI ALBERTI - PODEMOS, MÁRIO KUST"R - PSD E 

SABRINA SCARDUA FIOROTT!I — PSB. 

AUSENTE: XXXXXX, 

MATÉRIA: 

ORDEM DO DIA 

| = PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 15/2025. DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE “DÁ NOVA 

REDAÇÃO À ALÍNEA “C” DO ART. 5º DA LEI MUNICIPAL Nº 231, DE 29 DE SETEMBRO D'| 1976, QUE 

CRIOU O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) DE ITARANA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 15/2025 - PROTOCOLO Nº 571/2025 - PROCESSO Nº 571/2025, 

DE 08/09/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO - 07 (SETÉ) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) 

CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, ILZA JASTROW - MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN - PSB. 

LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI - 

PODEMOS, MÁRIO KUSTER — PSD E 01 (UM) VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR EDVAN P!OROTTI DE 

QUEIROZ - PP. QUÓRUM DE VOTAÇÃO - MAIORIA SIMPLES. NOS TERMOS DO ART. 168. INCISO |V., 

ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

2 — EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE 

QUEIROZ - PP, QUE “DÁ NOVA REDAÇÃO AO CAPUT DO ART. 5º DO REFERIDO PROJETO DE LEI: ART, 

5º O CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE SERÁ COMPOSTO POR 14 (QUATORZE) MEMBROS 

MITULARES E RESPECTIVOS SUPLENTES, INDICADOS NA FORMA A SEGUIR: (NRJ. (EMENDA 

MODIFICATIVA Nº 001/2025 APRESENTADA NA SALA DAS COMISSÕES EM 22/09/2025), 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE - 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIRO/ — PP, ILZA 

JASTROW — MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN — PSB., LINDOMAR FERRAR!I — PSB. LUSIA TIBURCIO DA 

SILVA — MDB. MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER - PSD. QUÓRUM DE 

VOTAÇÃO - MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DOS $$ 4º E 5º, ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO 

(RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

3 — EMENDA ADITIVA Nº 001/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE QL EIROZ — PP; 

QUE “ACRESCENTA O INCISO VIIILAO ART. 5º DO REFERIDO PROJETO DE LEI, COM À SEGUINTE 

REDAÇÃO: ART. 5º [...]: VII — 02 (DOIS) REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL”. 

(EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2025 APRESENTADA NA SALA DAS COMISSÕES EM 22/09/2025). 

BÍM/X Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP.: 29620-000 
Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretaria&camara.es . gov.br
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- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE - 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVIIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ/Z — PP, ILZA 

JASTROW - MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN - PSB., LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA 

SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI - PODEMOS E MÁRIO KUSTER - PSD. QUÓRUM DE 

VOTAÇÃO - MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DOS $$ 4º E 5º, ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO 

(RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEIL ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/20012). 

4 — PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 16/2025, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE “CRIA O 

CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM AS EMENDAS 

MODIFICATIVA Nº 001/2025 E ADITIVA Nº 001/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE 

QUEIROZ — PP APROVADAS. (PROJETO DE LEI Nº 16/2025 - PROTOCOLO Nº 572/2025 — PROCESSO Nº 

572/2025, DE 08/09/2025. EMENDAS MODIFICATIVA Nº 001/2025 E ADITIVA Nº 001/2025 

APRESENTADAS NA SALA DAS COMISSÕES EM 22/09/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE - 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVIEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIRO/ — PP; ILZA 

JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN - PSB, LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA 

SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE 

VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DO ART. 168, INCISO IV. ART. 184 DO KEGIMENTO 

INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 

676/2002). 

5 — PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 17/2025, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE “APROVA AÀ 

REDAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO E DO ESTATUTO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESPÍRITO SANTO (CISABES) E RATIFICA O 

INGRESSO DO MUNICÍPIO NO CONSÓRCIO.”. (PROJETO DE LEI Nº 17/2025- PROTOCOLO Nº 573/2025 
— PROCESSO Nº 573/2025, DE 08/09/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE — 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 
VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. ILZA 
JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN - PSB, LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA 
SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER - PSD. QUÓRUM DE 
VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES. NOS TERMOS DO ART. 168. INCISO IV. ART. 184 DO REGIMENTO 
INTERNO (RESOLUÇÃO Nº [24/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 
676/2002). 

EXPEDIENTE 

1 — MOÇÃO Nº 6/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ - PP. (MOÇÃO DE 

PROTOCOLO Nº 597/2025 — PROCESSO Nº 597/2025 DE 19/09/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE - 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVIIS DOS(AS) 
VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIRO/ — PP. ILZA 
JASTROW — MDB, JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB, LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA 
SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER - PSD. OUÓRUM DE 

VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO 

(RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART., 58 CAPUT DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretaria&camara.es.gov.br 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP : 29620-000 j á :« '2(316
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2 — MOÇÃO Nº 7/2025, DE AUTORIA DA PRESIDÊNCIA E DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 
ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ - PP, ILZA JASTROW — MDB., JOSÉ 
ALBERTO NEUMANN PSB, LINDOMAR FERRARI PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA MDB, 
MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER - PSD. (MOÇÃO DE PROTOCOLO Nº 
600/2025 - PROCESSO N" 600/2025 DE 22/09/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE - 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVILIS DOS(AS) 
VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIRO7 - PP. ILZA 
JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB, LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TTBURCIO DA 
SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. OQUÓRUM DE 
VOTAÇÃO - MAIORIA SIMPLES, NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO 
(RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº676/2002). 

SALA DAS SESSÕES. 24 DE SETEMBRO DE 3095, 

FNS 
SABRINA SCARDUA FIOROTTI 
PRESIDENTE RA CMLES 

U 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75— Centro - Itarana/ES - CEP.: 29620-000 
Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretariaQcamara.es.9ov.br
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A 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO i 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando a aprovação da proposição, encaminho à Secretaria para as devidas 
providências e posterior envio ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para sanção, nos 
termos regimentais. 

Itarana-ES, 25 de setembro de 2025,. 

Sabrina Scárdua Fiorotti 
residente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

, em 3_5_1_0&/3;025 Recebido por: 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003200320033003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



EENTESTIT: ta 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA o 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO J 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 15/2025 

Dá nova redação à alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal 

nº 231. de 29 de setembro de 1976. que criou o Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de ltarana. e dá 

outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. faz saber 

que a Edilidade aprovou: 

Art. 1º A alínea “c” do art, 5º da Lei Municipal nº 231, de 29 de setembro de 1976, que criou 

o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) de Itarana, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5º A receita do SAÃAE provirá dos seguintes recursos: (...) 

c) por meio de convênio celebrado com o Poder Executivo Municipal. com 

vigência até 31 (trinta e um) de dezembro do ano de 2030. cujo valor não 

poderá ser superior a 3% (três por cento) da cota do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM) de Itarána, relativa ao exercício anterior: (NR) 

Art.2º As despesas decorrentes da celebração de convênio como SAAE de Itarana correrão sob 

à forma extraorçamentária, por meio das contas contábeis de interferência financeira. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de ltaranaW/ES, 25 de setembro de 2025. 
SABRINA SCARDUA!: em 
FIOROTT_,F)DSGO : 

SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presidente da CMI/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000  [<] secretariaOcamaraitarana.es.góv.br Q (27) 997X 1-5345
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA L' 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

OF/GP/CMI-ES n.º 148/2025 

Itarana/ES, 25 de setembro de 2025. 

Excelentíssimo Senhor 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Assunto: Encaminha Autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 15/2025. | 

| 

Exmo. Sr. Prefeito, 

Cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, conforme art. 35, XVl e 

XXVII, “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis, o autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 

15/2025, que “Dá nova redação à alínea “c” do art. 5º da Lei Municipal nº 231, de 29 de se- 

tembro de 1976, que criou o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Itarana, e dá ou- 

tras providências.”, de autoria desse Executivo, aprovado na Sessão Ordinária do dia 

24/09/2025. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovo os protestos de elevada estima e conside- 

ração, 

Atenciosamente, 

SABRINA 
SCARDUA : 
FIOROTTI: 

03607WN="""....0, 
SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presidente da CMI/ZES 

Z
E
>
 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 <) secretaria Ocamaraitarana.es.gov.br () [27) 9975 :-5345



MUNICÍPIO DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Elias Estevão Colnago, nº 65 - Centro - Itarana/ES 

W Telefone: (27) 3720 - 4900 
https://www.itarana.es.gov.br/portal/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 
PROTOCOLO DO PROCESSO 

004391/2025 

Este processo pode ser consultado por meio digital através da URL: 

https://gpiOl.cloud.el.com.br/ServerExec/acessoBase/?idPortal=152826845E6E10£42AOA3244 

AS9CA?CBS&idFunc=5B69B9CB83065D403869739AE7FO9I5SE&id Ecm=402de492-bb6c0-48c1- 

alf7-fc9979d4e618 

Chave de acesso: 402de492-b6c0-48c1-a1f7-fc9979d4e618 

AUTUADO EM Quinta-feira, 25 de Setembro de 2025 

LOCAL DA AUTUAÇÃO | Prefeitura Municipal de Itarana 

AUTUADO POR LAIS BECALI 
INTERESSADO (S) 

ITARANA CAMARA MUNICIPAL 

RESUMO 
OF/GP/CMI-ES n.º 148/2025: Encaminha Autógrafo do Projeto de 

Lei Ordinária nº 15/2025. Observação: O processo gerado acima foi 

protocolado por um terceiro. 

DATA:25/09/2025 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ºj 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Gabinete da Presidência 

Foi encaminhado ao Executivo, por meio do Ofício nº 148/2025, o Autógrafo do Projeto 

de Lei Ordinária nº 15/2025. 

Itarana-ES, 26/dd setembro de 2025. 

; ecali 

Técnica Legislativa - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: ]C*Mb&q , em de / o / AJLL ' 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003200350032003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.LL-ES 

ITARANA "< 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a referida proposição foi encaminhada ao protocolo do Poder 

Executivo por meio do OF/GP/CMI-ES Nº 148/2025, bem como comprovação à fl. 31, 

aguarde a resposta do mesmo. 

Itarana-ES, 26 de setembro de 2025. 
al X/ 

Sabnrina sl:árdua Fiorotti 

sidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

em 2G6,/01,/20, Recebido por: 

Autenticar documento em http://sp|.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003200370035003AO05400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

N.º do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração 

635/2025 635/2025 03/10/2025 11:25:25 03/10/2025 11:25:25 

Tipo 
Número 

SOLICITAÇÕES DIVERSAS 
521/2025 

Principal/Acessório 

Principal 

Autoria: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA/ES 

Ementa: 

OF.PMI/GP/Nº 307/2025: Leis san
cionadas: Lei nº 1.540/2025, Lei 

nº 1.541/2025 e Lei nº 

1.542/2025. 

Autenticar documento em http:Hspl_camara
itarana.es.gov.br.'autenticidade 

fis. 1 

com o identificador 34003400380034003A
004300, Documento assinado digitalmen

te conforme MP nº 

2.200-2/2001, que institui a Infra-est
rutura de Chaves Públicas Brasileira

 - ICP-Brasil. 



03/10/2025, 11:19 Webrmai| :: secretaria(&Qcamaraitarana.es.gov.br 

Assunto —Leis Sancionadas 
' | "' 

De Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana-ES 
SOUNOICUOS 

<gabinete©itarana.es.gov.br> 

Para Secretaria <secretaria©camarait
arana.es.gov.br> 

Data 03/10/2025 08:28 
A 

OF.307 - CÂMARA (LEIS SANCIp
NADAS).pdf(N459 KB) 

. á ' 

LEI Nº 1,540 DA NOVA REDAÇÃO
 AO SAAE .pdf(-664 KB) 

ÍNo Í 

LEI Nº 1.541 CISABES.pdf(=680
 KB) 

f —-ãL- f 

LEI Nº 1.542 Cria o Conselho Mun
icipal de Esporte.pdf(=667 KB) 

| â/ | 

L)
 

”
 

L
 

e
 

Bom dia 

Segue em anexo as Leis sancionadas, para que as mesmas sejam protocoladas e nos 

encaminhado o comprovante de protocolo. 

OF.PMI/GP/Nº307/2025 

Estamos a disposição para esclarecimentos
. 

VIVIANE ROCHA DOS SANTOS 

Assistente Administrativo 

Matrícula nº 006880 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

Gabinete do Prefeito Municipal de 
Itarana 

Rua: Elias Estevão Colnago, 65 - centro 

CEP: 29.620-000 - Cidade: Itarana - Estado: Espírito Santo 

Nossos e-mails: gabineteGitarana.es.gov.b
r (Gabinete ) ou mplºôgmªgw_-m_

(gaal). 

Nosso Site: www.itarana.es.gov.br 

Telefones: (27) 3720-4600 - Geral da Prefeitura (Ramal ) 

(27) 3720-4620 - Direto do Gabinete/Administrativo
 (Ramal 1014 e 1083) 

(27) 3720-4621 - Direto da Sala do Chefe de Gabinete 
(Ramal 1013) 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 

Segunda à Sexta-feira de: 

17hoe8 às 11h00 e das 

13he6 às 16h900. 

wehmail r-.amarailarana,es.qov.brlroundcube!?_ta
sk=miI&__safe=0&_uid=25991&Ymbox=INBOX&_action=p

rint&_extwin=1
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
!l.'»i o 36 . 

Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 
' ____%..,;. 

Gabinete do Prefeito 

OF.PMI/GP/Nº307/2025 
Itarana/ES 03 de outubro de 2025

. 

Excelentíssima Senhora 

Vereadora SABRINA SCARDUA FIO
ROTTI 

DD. Presidente da Câmara Municip
al de ltarana 

Câmara Municipal de ltarana 

Itarana/ES. 

Assunto: Leis sancionadas 

Senhora Presidente. 

Encaminho-vos, em anexo, a está ca
sa de Leis, as Leis, sancionadas, ab

aixo 

descrita: 

> LEINº1.540/2025 

Dá nova redação à alínea “c” do art. 5º da L
ei Municipal nº 231, de 29 de setembro de 

1976, que criou o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto (SAAE) de Itarana, e dá 

outras 

providências. 

> LEINº1.541/2025 

Aprova a redação do Contrato de Consó
rcio Público e do Estatuto do Consórci

o 

Intermunicipal de Saneamento Básico do 
Espírito Santo (CISABES) e ratifica o ingr

esso 

do Município no Consórcio. 

> LEINº1.542/2025 

Cria o Conselho Municipal de Esporte e dá ou
tras providências. 

Atenciosamente. 

VANDER 
Assinado de forma digital por 

PATRICIORIRNBO3S LidosasárcaeNãso M 
47- 

-03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Rua Elias Estevão Colnago nº 65 - Centr
o — Itarana — ES Tel. 27 3720-4900
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
| 

Estado do Espírito Santo 
h Q""_,.T".-h-, 

Poder Executivo 

Publicado na Edição nº 2.856, Seção ltarana/ES, 
páginas 74 do DOM/ES de 30/09/2025 

LEI Nº 1.540/2025 

Dá nova redação à alínea “c” do
 art, 5º da Lei 

Municipal nº 231, de 29 de setem
bro de 19756, que 

criou o Serviço Autônomo de Água
 e Esgoto 

(SAAE) de lItarana, e dá outras prov
idências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE I
TARANA, Estado do Espírito Sant

o, faço saber que a 

Câmara Municipal de ltarana, usa
ndo das atribuições que lhe confe

re a Lei Orgânica 

do Município, aprovou e eu sancion
o a seguinte Lei: 

Art. 1º A alínea “c” do art. 5º da Lei
 Municipal nº 231, de 29 de setemb

ro de 1976, que criou 

o Serviço Autônomo de Água e Esgot
o (SAAE) de lItarana, passa a vigorar

 com a seguinte 

redação: 

Art. 5º A receita do SAÃAE provirá dos seguintes recursos: Luse) 

c) por meio de convênio celebrado co
m o Poder Executivo Municipal, 

com vigência até 31 (trinta e um) de de
zembro do ano de 2030, cujo 

valor não poderá ser superior a 3% (três por 
cento) da cota do Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM) de ltarana, relativa ao 

exercício anterior; (NR) 

Art. 2º As despesas decorrentes da celebraçã
o de convênio com o SAAE de ltarana correrã

o 

sob a forma extraorçamentária, por meio das contas
 contábeis de interferência financeira. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

VANDER 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 29 de setemb
ro de 2025. 

Assinado de forma digital por 

PATRICIO BIIBO35470 
DS PATRICIOENPOSSA 

ados: 2025.09.30 08:06:33 

-03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

ROSELENE MONTEIRO Assinado de forma digital por 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

ZANETTI MANSK 2658 
MANSK:.26687' Datios: 2025.10.01 14:40:48 -03'00' 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

Secretária Municipal de Administração e Finanças



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L.-ES 

ITARANA "= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 635/2025 - SDiv 521
/2025 

Fase Atual: Protocolar Processo
 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelent
íssima Senhora Presidente para análise

 e adoção 

das providências cabíveis. 

Itarana-ES, 

Técnica Legislativa - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Pa s S 

Recebido por: LO- em 01/10 /1 . 

Autenticar documento em hnp:Hspl.camaraitarana.es.gov.brlaulenticidade 
fls. 2 

com o identificador 3200330034003000360
03ADOS400, Documento assinado digitalm

ente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-est
rutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L-ES 

ITARANA |"= 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EN TENTTT 

Processo: 635/2025 - SDiv 521/2025 

Fase Atual: Dar Providências 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que o OF.PMI/GP/Nº307/2025 se refere ao encaminhamento das Leis 

Ordinárias nº 1.540/2025, 1.541/2025 e 1.542/2025 - Solicitações Diversas nº 

521/2025 (Protocolo nº 635/2025, de 03/10/2025), determino o envio à Secretaria 

Administrativa e Financeira para a anexação da Lei Ordinária nº 1.540/2025 ao Projeto 

de Lei nº 15/2025 (Protocolo nº 571/2025, de 08/09/2025), Lei Ordinária nº 

1.541/2025 ao Projeto de Lei nº 17/2025 (Protocolo nº 573/2025, de 08/09/2025) e Lei 

Orinária nº 1.542/2025 ao Projeto de Lei nº 16/2025 (protocolo nº 572/2025, de 

08/09/2025). Após a conclusão de todos os procedimentos necessários, e não havendo 

diligências pendentes, proceda-se ao arquivamento com as devidas cautelas. 

Itarana-ES, 3 de outubro de 2025. 

Sabrií%LÉcárdua Fiorotti 
Presid nte da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

m el 1 aDa S 
Recebido por: 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003400300037003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que instituí a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE º*'ÉLJ 

p ITARANA L 

Solicitações Diversas nº 521/2025 (protocolo nº 635/2025, de 03/10/2025) anexado aos 
Projetos de Leis nº 15/2025, nº 16/2025 e nº 17/2025 (protocolos nº 571/2025, nº 572/2025 e 
nº 573/2025, de 08/09/2025). 

com o identificador 34003400390032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 
Elinha'iE) Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



CÂMARA MUNICIPAL DE C.MJ.- ES 

ITARANA |* 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

g. 

Processo: 571/2025 - PLOrd 15/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Arquivar 

Próxima Fase: Arquivado (LEG) 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

Processo arquivado. 

) 

Laig'j Becal)i 

Técnica Legislativa - Assistente 
f Pan 

Tramitado por: Lais Becali 

%h em 08/10/x005, Recebido por: 

Autenticar documento em http:flspl.camaraitarana.es.gov.
brlautenlicidade 

com o identificador 320033003200380030003A005400, Documento 
assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Púb
licas Brasileira - ICP-Brasil. 


